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RESUMO
Este artigo analisa as cosmovisões e ecolo-
gias indígenas como sistemas complexos de 
conhecimento capazes de oferecer alterna-
tivas epistemológicas, éticas e políticas dian-
te do atual colapso ambiental. Partindo de 
uma crítica aos paradigmas modernos que 
separam natureza e cultura e sustentam 
modelos extrativistas de desenvolvimento, 
o texto explora como as cosmologias indíge-
nas concebem o território como uma entida-
de relacional, viva e historicamente situada. 
Por meio de diálogo com a antropologia, a 
ecologia política e o pensamento ambiental 
crítico, bem como da análise de estudos de 
caso na Amazônia, no Cerrado e nos Andes, 
o artigo demonstra que os saberes ances-
trais indígenas permanecem em ação con-
creta na gestão territorial, na conservação 
da biodiversidade e na formulação de alter-
nativas locais ao modelo desenvolvimentis-
ta hegemônico. Ao mesmo tempo, discute 
os riscos éticos envolvidos na apropriação e 
descontextualização desses saberes no de-
bate ambiental global. Conclui-se que as cos-
movisões indígenas não oferecem soluções 
técnicas imediatas para a crise ecológica, 
mas propõem uma profunda reorientação 
ética e epistemológica, fundamental para a 
construção de futuros ambientalmente sus-
tentáveis e socialmente justos. 
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ABSTRACT
This article examines Indigenous world-
views and ecologies as complex knowledge 
systems capable of offering epistemologi-
cal, ethical, and political alternatives to the 
contemporary environmental crisis. By cri-
tically addressing modern paradigms that 
separate nature and culture and sustain 
extractivist models of development, the stu-
dy explores how Indigenous cosmologies 
conceive territory as a relational, living, and 
historically grounded entity. Drawing on an-
thropology, political ecology, and critical en-

vironmental thought, as well as case studies 
from the Amazon, the Brazilian Cerrado, and 
the Andes, the article demonstrates that In-
digenous ancestral knowledges remain ac-
tively engaged in territorial management, 
biodiversity conservation, and the creation 
of local alternatives to hegemonic develop-
mentalist models. At the same time, it dis-
cusses the ethical challenges posed by the 
appropriation and decontextualization of 
Indigenous knowledge within global envi-
ronmental discourse. The article concludes 
that Indigenous worldviews do not provide 
immediate technical solutions to the ecolo-
gical crisis, but instead propose a profound 
ethical and epistemological reorientation, 
essential for building environmentally sus-
tainable and socially just futures. 
 
KEYWORDS: Indigenous worldviews; Indige-
nous ecology; Territoriality; Environmental 
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INTRODUÇÃO 
O agravamento da crise ambiental global nas 
primeiras décadas do século XXI tem coloca-
do em questão os fundamentos ontológicos, 
epistemológicos e políticos que sustentam 
o modelo civilizatório contemporâneo. O 
aquecimento global, a rápida destruição da 
biodiversidade, o esgotamento dos recursos 
naturais e o colapso de ecossistemas intei-
ros já não podem ser compreendidos como 
externalidades indesejadas do desenvolvi-
mento, mas como sintomas estruturais de 
uma racionalidade econômica e cultural ba-
seada na separação entre natureza e huma-
nidade. Nesse contexto, torna-se cada vez 
mais urgente a busca por paradigmas capa-
zes de redefinir as relações entre sociedade, 
território e vida. 
É nesse horizonte crítico que as cosmovi-
sões indígenas emergem como referenciais 
analíticos e práticos fundamentais para o 
debate ecológico contemporâneo. Longe de 
serem resquícios arcaicos, os sistemas de 
conhecimento indígenas articulam formas 
complexas e sofisticadas de compreender 
a realidade, fundamentadas na interdepen-
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dência entre seres humanos, não humanos, 
territórios e espiritualidades. Ao recusarem 
a oposição rígida entre cultura e natureza e 
ao proporem modos relacionais de existên-
cia, essas ontologias desafiam diretamente 
o naturalismo moderno, como afirma Phili-
ppe Descola (2014). 
Historicamente, os povos indígenas na Amé-
rica Latina, e particularmente no Brasil, de-
senvolveram práticas ecológicas baseadas 
na reciprocidade, no cuidado com o territó-
rio e na responsabilidade intergeracional. 
Essas práticas não se limitam ao manejo am-
biental, mas se enraízam em cosmologias 
que reconhecem agência, intencionalidade 
e valor moral em rios, florestas, animais e 
espíritos. Trata-se de sistemas cosmológicos 
nos quais o mundo não é concebido como 
um conjunto de objetos passivos à disposi-
ção da exploração humana, mas como uma 
rede de perspectivas e relações (Viveiros de 
Castro, 2002). 
Ao mesmo tempo, a incorporação das cos-
movisões indígenas ao discurso ambiental 
contemporâneo não pode ocorrer de forma 
acrítica ou instrumental. Há sempre o risco 
de apropriações superficiais que descontex-
tualizam os saberes ancestrais e os transfor-
mam em soluções técnicas desprovidas de 
seus fundamentos éticos, políticos e ontoló-
gicos. Autores como Arturo Escobar (2018) 
alertam que apenas uma transformação 
profunda das bases do pensamento moder-
no — incluindo suas noções de progresso, 
desenvolvimento e natureza — pode abrir 
espaço para um diálogo verdadeiramente 
intercultural e pluriepistêmico. 
Pensadores indígenas como Ailton Krenak 
têm estado na linha de frente no Brasil ao 
denunciar o esgotamento do projeto civiliza-
tório ocidental e propor modos alternativos 
de habitar o planeta. Em algumas de suas 
obras, incluindo Ideias para adiar o fim do 
mundo, Krenak (2019) argumenta que a cri-
se ecológica não é apenas ambiental, mas ci-
vilizatória, uma vez que resulta de uma visão 
de mundo que rompeu os vínculos simbóli-
cos e afetivos entre a humanidade e a Terra. 
Assim, as cosmologias indígenas não podem 
ser compreendidas apenas como opções 
ambientais, mas como uma crítica radical ao 
próprio conceito moderno de humanidade. 
Nesse contexto, este artigo busca examinar 

como as cosmovisões indígenas e as formas 
de práticas ecológicas constituem alterna-
tivas ancestrais ao colapso ambiental mo-
derno. O objetivo é compreender os fun-
damentos ontológicos dessas cosmologias, 
suas aplicações práticas no manejo territo-
rial e suas implicações políticas no contexto 
das reivindicações indígenas por território, 
autonomia e reconhecimento. Metodologi-
camente, o estudo adota uma abordagem 
interdisciplinar, dialogando com a antropo-
logia, a ecologia política, a filosofia e os es-
tudos decoloniais, a partir de uma revisão 
bibliográfica crítica. 
Ao longo do artigo, argumenta-se que as 
ecologias indígenas não oferecem soluções 
prontas ou universalizáveis, mas indicam ca-
minhos possíveis para a construção de rela-
ções mais sustentáveis, éticas e plurais com 
o mundo. Reconhecer a centralidade desses 
saberes não significa apenas valorizá-los, 
mas também questionar as estruturas epis-
temológicas que historicamente marginali-
zaram os povos indígenas e seus modos de 
vida. 

COSMOVISÕES INDÍGENAS E A ONTOLOGIA 
RELACIONAL DA NATUREZA 
A crise ambiental contemporânea não pode 
ser interpretada apenas como resultado de 
falhas na regulação técnica dos recursos na-
turais ou como consequência de padrões 
individuais inadequados de consumo. Tra-
ta-se, antes, de uma crise ontológica — ou 
seja, uma crise das formas predominantes 
de conceituar o mundo, a natureza e as re-
lações entre os seres que o habitam. Nesse 
sentido, as cosmovisões indígenas não de-
vem ser consideradas sistemas residuais ou 
folclóricos de conhecimento, mas sim siste-
mas complexos e multifacetados de pensa-
mento, com potencial para oferecer críticas 
consistentes ao paradigma moderno ociden-
tal que fundamenta o modelo contemporâ-
neo de exploração ambiental. 
A modernidade ocidental estabeleceu uma 
distinção radical entre cultura e natureza, 
consolidando uma percepção dualista na 
qual a humanidade se coloca como exterior 
e superior à natureza. Essa ruptura permitiu 
que a natureza fosse objetificada e trans-
formada em recurso, mercadoria ou objeto, 
legitimando práticas extrativistas, colonia-
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listas e desenvolvimentistas baseadas na 
lógica da acumulação ilimitada. Para Phili-
ppe Descola, esse paradigma corresponde 
ao que ele denomina naturalismo — uma 
ontologia que pressupõe continuidade físi-
ca entre humanos e não humanos, mas que 
não atribui interioridade, intencionalidade 
e agência moral aos demais seres além dos 
humanos (Descola, 2014). É importante des-
tacar que, como o autor explica, tal ontolo-
gia constitui uma construção histórica espe-
cífica das sociedades ocidentais modernas e 
não representa a maioria das cosmologias 
indígenas. 
Em contraste, apesar de sua pluralidade, as 
cosmovisões indígenas compartilham prin-
cípios que criticam diretamente o dualismo 
moderno entre humano e não humano. Em 
muitas culturas indígenas das Américas, se-
quer existe um equivalente conceitual à no-
ção de “natureza” como domínio indepen-
dente. O mundo é percebido como uma rede 
relacional na qual seres humanos, animais, 
plantas, rios, montanhas e espíritos coexis-
tem em uma mesma teia de existência, to-
dos considerados dotados de agência, inten-
cionalidade e capacidade de comunicação. 
No contexto amazônico, essa concepção as-
sume a forma do perspectivismo ameríndio, 
amplamente desenvolvido por Eduardo Vi-
veiros de Castro. Segundo essa perspectiva, 
diferentes seres compartilham uma condi-
ção de pessoa, diferenciando-se principal-
mente por seus corpos e modos de existên-
cia. Animais e espíritos reconhecem-se como 
humanos, possuindo suas próprias culturas, 
rituais e organizações sociais, e percebem 
os humanos sob outras formas (Viveiros de 
Castro, 1996). Essa ontologia rompe com 
hierarquias fixas entre espécies e estabele-
ce limites éticos rigorosos à exploração dos 
demais seres, uma vez que toda intervenção 
no mundo envolve relações sociais e morais. 
Essas ontologias relacionais resultam na 
construção de formas específicas de manejo 
ambiental baseadas não na dominação ou 
na maximização da produtividade, mas na 
reciprocidade, no cuidado e no equilíbrio. 
Os sistemas simbólicos, rituais e normativos 
que regulam a caça, a agricultura, a coleta e 
a pesca reconhecem a necessidade de res-
peitar os ciclos naturais e os direitos dos de-
mais seres. O esgotamento dos recursos é 

compreendido não apenas como um proble-
ma material, mas como uma ruptura das co-
nexões cosmológicas que sustentam a vida 
coletiva. 
Em seus estudos com os Kayapó, Darrell Po-
sey demonstrou que o conhecimento eco-
lógico indígena envolve sistemas altamente 
sofisticados de classificação, manejo e con-
servação da biodiversidade, desenvolvidos 
ao longo de gerações e profundamente ar-
ticulados à cosmologia local (Posey, 1985). 
Essas evidências reforçam a ideia de que a 
ecologia indígena não constitui apenas um 
conjunto de métodos sustentáveis, mas um 
modo singular de estar no mundo. 
As reflexões de Ailton Krenak também ex-
pressam uma crítica indígena à modernida-
de ambiental. Para ele, a ideia de uma hu-
manidade separada da Terra é uma ficção 
perigosa, responsável por um modo de vida 
que transforma tudo em mercadoria, inclu-
sive a própria vida (Krenak, 2019). A separa-
ção entre humanidade e natureza promovi-
da pelo pensamento moderno é, segundo o 
autor, uma das principais causas da profun-
da crise civilizatória, pois ignora a interde-
pendência radical entre todos os seres vivos. 
Além disso, nas cosmologias indígenas, o 
território não se reduz a uma extensão ge-
ográfica definida por critérios jurídicos ou 
econômicos. Trata-se de um espaço vivido, 
histórico e cosmológico, marcado por me-
mórias, narrativas míticas e vínculos espiri-
tuais. A destruição ambiental, portanto, não 
representa apenas perda material, mas tam-
bém ruptura ontológica e cultural. 
Essa crítica ontológica tem implicações pro-
fundas para os debates contemporâneos so-
bre o colapso ambiental. Em vez de propor 
soluções que preservem os pilares do mode-
lo civilizatório moderno — como a chamada 
economia verde ou tecnologias de compen-
sação ambiental —, as cosmovisões indíge-
nas apontam para a necessidade de uma 
transformação mais radical, que envolve a 
revisão de conceitos centrais como progres-
so, desenvolvimento, riqueza e bem-estar. 
Ao longo da história colonial, esses sistemas 
de pensamento foram sistematicamente 
deslegitimados e classificados como crenças, 
mitos ou superstições, enquanto o conheci-
mento ocidental se afirmava como universal 
e científico. No entanto, o agravamento das 
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mudanças climáticas e a perda acelerada da 
biodiversidade colocam em xeque a supos-
ta superioridade desse paradigma. Longe 
de representar uma exotização ou romanti-
zação do “outro”, o estudo das cosmovisões 
indígenas constitui um esforço analítico fun-
damental para questionar os limites do pen-
samento moderno diante da crise ambiental 
global. 
Ao deslocar o ser humano de uma posição 
absoluta no mundo e reconhecer a interde-
pendência radical entre todos os seres, es-
sas ontologias relacionais oferecem recursos 
conceituais para a construção de alternati-
vas ao colapso ambiental contemporâneo, 
abrindo espaço para uma ecologia política 
fundamentada na pluralidade ontológica e 
no reconhecimento dos saberes ancestrais. 

ECOLOGIA INDÍGENA, TERRITORIALIDADE E 
SUSTENTABILIDADE COSMOPOLÍTICA 
A ecologia indígena é um campo complexo 
de conhecimentos práticos e cosmológicos, 
cultivado ao longo de milhares de anos por 
meio da observação atenta e da experimen-
tação coletiva, e transmitido oralmente en-
tre gerações. Longe de constituir apenas um 
conjunto de técnicas adaptativas, ela repre-
senta também uma cosmovisão na qual ter-
ritório, espiritualidade, organização social 
e reprodução da vida formam um sistema 
inseparável. Diferentemente dos modelos 
atuais de gestão ambiental, construídos so-
bre a dicotomia sociedade-natureza, os re-
gimes indígenas de manejo territorial estão 
centrados no princípio da interconectivida-
de radical entre seres humanos, seres não 
humanos e entidades espirituais. Nesse ho-
rizonte, a sustentabilidade não é uma meta 
técnica a ser alcançada, mas um pressupos-
to ontológico para a manutenção da vida. 
A concepção indígena de território é muito 
distinta da ideia contemporânea de terra 
como propriedade ou recurso econômico. 
Para muitos povos, o território é a condição 
da existência coletiva, a memória histórica e 
a fonte da ordem cosmológica. Trata-se de 
um espaço onde vivem pessoas, animais, 
plantas, espíritos e ancestrais, todos dota-
dos de agência e inseridos em relações de 
reciprocidade. Nos regimes ontológicos ani-
mistas comuns nas culturas amazônicas, a 
distinção radical entre natureza e cultura 

não se aplica, pois humanos e não huma-
nos compartilham qualidades morais e in-
tencionais (Descola, 2014). É a partir dessa 
compreensão que se organizam as práticas 
ecológicas, baseadas no respeito aos ciclos 
naturais, na moderação do uso dos recursos 
e na preservação do equilíbrio entre os di-
versos seres que compõem o mundo. 
Estudos em etnoecologia e antropologia 
ambiental demonstram que terras indíge-
nas, apesar de sofrerem elevados níveis de 
pressão externa, apresentam índices muito 
menores de desmatamento e degradação 
ambiental do que áreas não indígenas. Esse 
fato não pode ser atribuído apenas a políti-
cas de conservação, mas revela modos espe-
cíficos de viver, cultivar e se relacionar com a 
terra. A presença indígena torna-se, portan-
to, condição fundamental para a preserva-
ção de florestas e biomas, reforçando a ideia 
de que a crise ecológica global não pode ser 
enfrentada sem o reconhecimento dos direi-
tos territoriais e dos sistemas autônomos de 
gestão ambiental desses povos. 
A agricultura tradicional é uma das práticas 
mais emblemáticas de manejo ambiental. 
Em contraste com a lógica produtivista do-
minante, voltada à maximização dos rendi-
mentos, a agricultura indígena valoriza a di-
versidade biológica e a resiliência ecológica. 
As áreas policulturais amazônicas integram 
plantas alimentares, medicinais e simbóli-
cas, formando sistemas altamente adaptá-
veis a pragas, doenças e variações climáti-
cas. Técnicas como a agricultura itinerante 
(frequentemente estigmatizada como des-
trutiva) favorecem a regeneração dos ecos-
sistemas quando realizadas de acordo com 
ritmos tradicionais, incluindo a alternância 
entre cultivo e pousio e o consórcio de espé-
cies (Posey, 1985). 
Outro exemplo notável de manejo sofistica-
do do solo é a chamada terra preta de ín-
dio (Amazonian Dark Earth). Resultado da 
combinação deliberada de resíduos orgâni-
cos, carvão vegetal e práticas contínuas de 
cuidado com o solo, esses solos apresentam 
elevada produtividade em comparação aos 
solos formados naturalmente, evidenciando 
profundo conhecimento dos processos pe-
dológicos e ecológicos. Essas experiências 
demonstram que os saberes ancestrais po-
dem oferecer respostas eficazes à crise am-
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biental contemporânea e contestam a ideia 
de que a sustentabilidade depende exclusi-
vamente de tecnologias modernas. 
O uso do fogo também ocupa posição cen-
tral nas cosmologias indígenas. Embora 
frequentemente criminalizado pelas regu-
lamentações ambientais contemporâneas, 
o fogo é percebido em muitos contextos 
indígenas como um agente de regenera-
ção, capaz de limpar determinadas áreas, 
estimular o surgimento de certas espécies e 
manter o equilíbrio ecológico. Quando utili-
zado de forma controlada e ritualizada, não 
representa destruição, mas cuidado e ma-
nejo. A criminalização indiscriminada dessas 
práticas revela não apenas desconhecimen-
to técnico, mas também uma recusa episte-
mológica em reconhecer outros modos legí-
timos de conhecimento ambiental. 
As relações com a fauna seguem princí-
pios semelhantes. A caça não é entendida 
como atividade predatória, mas é regulada 
por códigos morais, rituais e narrativas cos-
mológicas que estabelecem limites claros 
ao consumo de recursos. Muitas socieda-
des amazônicas acreditam que os animais 
possuem donos espirituais ou são sujeitos 
dotados de intencionalidade, o que impõe 
responsabilidades éticas aos caçadores. A 
violação dessas normas pode provocar do-
enças, escassez ou desequilíbrios, eviden-
ciando que o manejo dos recursos está di-
retamente ligado à ordem moral do mundo. 
Como afirma Eduardo Viveiros de Castro 
(2002), essas práticas expressam uma ética 
relacional na qual o consumo de outros se-
res pressupõe o reconhecimento da alteri-
dade e a responsabilidade perante ela. 
Essas concepções se opõem diretamente 
aos modelos ocidentais de conservação ba-
seados na separação entre áreas de preser-
vação e espaços destinados às atividades 
humanas. Para muitos povos indígenas, a 
ideia de natureza intocada é estranha, pois o 
território foi historicamente construído por 
meio das relações entre humanos e não hu-
manos. A ecologia indígena não propõe a ex-
clusão da presença humana, mas sua inclu-
são responsável nos processos ecológicos. 
Diante do atual colapso ambiental — carac-
terizado pelas mudanças climáticas, pela 
intensificação da perda de biodiversidade e 
pela crise hídrica — os sistemas indígenas 

de manejo oferecem alternativas historica-
mente comprovadas. Contudo, sua plena 
inserção nos debates globais e nas agendas 
políticas enfrenta obstáculos estruturais, 
como o racismo epistemológico, a mercan-
tilização da natureza e a contínua negação 
dos direitos territoriais. O avanço do agro-
negócio, da mineração e de grandes proje-
tos de infraestrutura impõe uma lógica de 
ocupação incompatível com os modos indí-
genas de habitar o mundo. 
Segundo Davi Kopenawa, a destruição da 
floresta não implica apenas a perda de re-
cursos naturais, mas o colapso de todo um 
sistema cosmológico que sustenta a vida ma-
terial e espiritual (Kopenawa & Albert, 2015). 
A defesa das práticas ecológicas indígenas 
é, portanto, inseparável da luta política por 
autonomia, território e reconhecimento de 
outras formas legítimas de conhecimento. 
Reconhecer a ecologia indígena como um 
campo epistemológico pleno exige mais do 
que simplesmente incorporar práticas es-
pecíficas ao discurso da sustentabilidade. 
Implica transformar as estruturas ontológi-
cas e políticas que fundamentam o modelo 
civilizatório dominante. Essas práticas não 
devem ser idealizadas como relíquias do 
passado nem instrumentalizadas de manei-
ra superficial nas políticas ambientais. Elas 
constituem sistemas vivos de conhecimen-
to que articulam cosmologia, ética e prática 
ecológica, propondo uma reestruturação 
profunda das relações entre humanos e não 
humanos. 
Ao desafiar os principais pressupostos da 
modernidade ocidental, a ecologia indígena 
e suas práticas territoriais oferecem pers-
pectivas para a construção de modelos de 
sustentabilidade baseados na interdepen-
dência, na reciprocidade e no respeito aos 
limites ecológicos do planeta. 

TERRITORIALIDADE INDÍGENA, COSMOPOLÍ-
TICA E ÉTICA DA RECIPROCIDADE COM A NA-
TUREZA 
As cosmovisões indígenas e a ecologia não 
podem ser plenamente explicadas sem uma 
análise adequada do conceito de território. 
Em contraste com a concepção moderna 
ocidental, segundo a qual o território é en-
tendido como um espaço físico delimitado, 
passível de apropriação, exploração e con-



391

trole técnico, as cosmologias indígenas com-
preendem o território como um lugar vivo, 
relacional e histórico. Ele não é apenas o su-
porte material da vida social, mas um mun-
do de relações ontológicas que une seres 
humanos, não humanos, ancestrais, espíri-
tos e forças naturais em um mesmo sistema 
de interdependência. 
Nas ontologias indígenas, o território não 
pode ser dissociado da memória, da iden-
tidade e da continuidade coletiva. A terra, 
como demonstram numerosos estudos et-
nográficos realizados na Amazônia e em 
outras regiões da América Latina, não é um 
recurso, mas um parente, um agente e, na 
maioria dos casos, um sujeito dotado de in-
tencionalidade. Essa concepção rompe com 
o dualismo moderno entre natureza e cultu-
ra — base epistemológica do projeto colo-
nial e do capitalismo industrial — e propõe 
uma ética relacional fundada na reciprocida-
de, no cuidado e na responsabilidade inter-
geracional. 
A territorialidade indígena relaciona-se es-
treitamente com aquilo que a antropologia 
contemporânea passou a denominar cos-
mopolítica. O conceito, formulado princi-
palmente a partir das reflexões de Isabelle 
Stengers e posteriormente apropriado por 
autores como Eduardo Viveiros de Castro e 
Déborah Danowski, refere-se à coexistência 
de múltiplos mundos e regimes de existên-
cia, nos quais diferentes seres participam 
diretamente da vida política e moral. Nessa 
perspectiva, rios, florestas, montanhas, ani-
mais e espíritos não constituem partes iner-
tes da paisagem, mas sujeitos com os quais 
se estabelecem alianças, pactos e obriga-
ções. 
Essa dimensão cosmopolítica tem consequ-
ências diretas para a ecologia indígena. A 
gestão do ambiente não ocorre por meio da 
maximização da produtividade ou do con-
trole técnico dos ecossistemas, mas pela 
garantia do equilíbrio entre as diferentes 
formas de vida que habitam o território. Prá-
ticas como a agricultura itinerante, o manejo 
do fogo, a caça regulada por tabus e rituais 
e o respeito aos ciclos naturais expressam 
uma racionalidade ecológica avançada, fre-
quentemente apagada ou desconsiderada 
pelo pensamento científico hegemônico. 
Esse sistema é orientado pela ética da reci-

procidade. Na maioria das cosmologias indí-
genas, toda extração da natureza exige uma 
compensação simbólica e prática: por meio 
de oferendas, rituais, períodos de descanso 
da terra ou limitações temporais no uso de 
determinados recursos. Essa ética não se ba-
seia em uma noção abstrata de preservação 
ambiental, mas na compreensão concreta 
de que a sobrevivência humana depende da 
manutenção de relações harmoniosas com 
os demais seres do cosmos. 
Ao compará-la com o paradigma dominante 
do desenvolvimento sustentável, percebese 
que as soluções tecnocráticas para a crise 
ambiental global são insuficientes quando 
não questionam os fundamentos ontológi-
cos e epistemológicos da relação moderna 
com a natureza. Embora o discurso do de-
senvolvimento sustentável busque conciliar 
crescimento econômico e proteção ambien-
tal, as cosmologias indígenas apontam para 
uma reorganização profunda das priorida-
des civilizatórias, na qual o bem comum se 
sobrepõe à lógica da acumulação. 
Nesse sentido, a territorialidade indígena 
emerge como uma alternativa concreta ao 
colapso ambiental, não apenas por seus 
resultados específicos na proteção da bio-
diversidade — amplamente demonstrados 
por pesquisas recentes —, mas por oferecer 
uma outra forma de pensar o lugar do ser 
humano no mundo. Trata-se de uma eco-
logia não fragmentada, que integra ética, 
política, espiritualidade e economia em um 
mesmo horizonte de sentido. 
Assim, a compreensão plena da ecologia in-
dígena exige ir além da valorização instru-
mental dos conhecimentos tradicionais. Ela 
implica reconhecer a validade dos sistemas 
de pensamento indígenas e a necessidade 
de um diálogo intercultural capaz de ques-
tionar as bases do paradigma civilizatório 
responsável pela crise ecológica contempo-
rânea. 
 
DIÁLOGOS ENTRE COSMOVISÃO INDÍGENA 
E PENSAMENTO AMBIENTAL CONTEMPORÂ-
NEO 
O agravamento da crise ambiental global 
tem provocado uma inflexão significativa no 
pensamento ecológico contemporâneo, le-
vando pesquisadores, ativistas e formulado-
res de políticas públicas a questionarem as 
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perspectivas epistemológicas que, por mui-
to tempo, sustentaram o modelo moder-
no de relação entre sociedade e natureza. 
Nesse contexto, as cosmovisões indígenas 
deixam de ser percebidas apenas como ma-
nifestações culturais localizadas e passam 
a ocupar uma posição central nos debates 
sobre alternativas civilizatórias, sustentabili-
dade e o futuro do planeta. O diálogo entre 
os sistemas de conhecimento indígenas e as 
teorias ambientais críticas não ocorre sem 
tensões, mas revela convergências profun-
das em torno da crítica ao antropocentris-
mo, à mercantilização da vida e à separação 
radical entre humanos e não humanos. 
Entre os principais pontos de interseção en-
tre as cosmovisões indígenas e o pensamen-
to ambiental contemporâneo está a crítica 
à ontologia moderna baseada na dicotomia 
natureza/cultura. Autores como Philippe 
Descola e Bruno Latour demonstram que 
essa divisão não é universal, mas historica-
mente construída nas sociedades ocidentais 
modernas, servindo de base para formas es-
pecíficas de exploração ambiental. Em con-
traste, as cosmologias indígenas operam a 
partir de ontologias relacionais, nas quais 
humanos, animais, plantas, rios e espíritos 
são integrados em redes de interdependên-
cia. Essa concepção dialoga com correntes 
como a ecologia política, a ecologia profun-
da e os estudos pós-humanistas, que ques-
tionam a hegemonia do humano na organi-
zação do mundo. 
O perspectivismo ameríndio, formulado por 
Eduardo Viveiros de Castro, oferece uma 
contribuição decisiva a esse debate ao pro-
por que diferentes seres compartilham uma 
mesma condição de sujeito, diferenciando-
-se principalmente por seus corpos e modos 
de existência. Essa abordagem rompe com a 
percepção instrumental da natureza e pro-
põe uma ética relacional, na qual o respeito 
aos outros seres não se baseia em um prin-
cípio abstrato de conservação, mas em uma 
coexistência ontologicamente compartilha-
da. Essa perspectiva encontra eco nos de-
bates contemporâneos sobre os direitos da 
natureza, o reconhecimento jurídico de rios 
e florestas e a ampliação da noção de sujeito 
de direito, como se observa em experiências 
recentes na América Latina. 
Outro ponto relevante de convergência re-

fere-se à crítica ao desenvolvimento capita-
lista e à ideia de progresso ilimitado. O pen-
samento ambiental crítico, representado 
por autores como Arturo Escobar e Enrique 
Leff, sustenta que a crise ecológica é insepa-
rável de uma crise civilizatória mais ampla, 
produzida por um modelo econômico que 
transforma territórios, corpos e saberes em 
mercadorias. As cosmovisões indígenas, ao 
enfatizarem o equilíbrio, a reciprocidade e a 
suficiência, oferecem uma racionalidade al-
ternativa à lógica do crescimento contínuo. 
Conceitos como o Bem Viver (Buen Vivir, su-
mak kawsay, suma qamaña) expressam for-
mas de organização social orientadas não 
pela acumulação, mas pela manutenção da 
vida em sua pluralidade. 
Entretanto, o diálogo entre os sistemas de 
conhecimento indígenas e o pensamento 
ambiental contemporâneo não pode ser 
romantizado. Os riscos de apropriação, ro-
mantização e despolitização das cosmolo-
gias indígenas são constantes, especialmen-
te quando elas são incorporadas de maneira 
superficial aos discursos globais da política 
ambiental. Autores indígenas como Ailton 
Krenak e Davi Kopenawa alertam que a va-
lorização dos saberes ancestrais deve estar 
necessariamente acompanhada do reco-
nhecimento dos direitos territoriais e da au-
tonomia política dos povos indígenas. Caso 
contrário, o debate tende a reproduzir injus-
tiças coloniais sob uma nova roupagem eco-
lógica. 
Além disso, é fundamental reconhecer que 
os sistemas de conhecimento indígenas não 
são fechados nem estáticos, mas formas di-
nâmicas de saber, historicamente situadas e 
em constante transformação. O diálogo com 
o pensamento ambiental contemporâneo 
não implica a perda de sua especificidade; 
ao contrário, pode fortalecer estratégias de 
resistência e a formulação de alternativas 
frente à destruição ambiental. Nesse senti-
do, a articulação entre cosmovisões indíge-
nas e ecologia crítica aponta para a neces-
sidade de uma pluralidade epistemológica 
capaz de enfrentar a crise ambiental não 
como um problema meramente técnico, 
mas como uma questão ética, política e on-
tológica. 
Assim, a interação entre cosmovisões indí-
genas e o pensamento ambiental contem-
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porâneo emerge menos como uma sínte-
se harmoniosa e mais como um campo de 
tradução, negociação e conflito produtivo. É 
nesse espaço de tensão que surgem possi-
bilidades concretas de redefinir as relações 
entre humanidade e natureza, abrindo ca-
minhos para formas de existência que não 
se baseiem no esgotamento dos territórios 
nem na negação da alteridade. 6. Estudos de 
Caso: Saberes Ancestrais em Ação 
A comparação das cosmovisões indígenas e 
de seu papel no pensamento ecológico con-
temporâneo pode ser mais bem elaborada a 
partir da análise de experiências concretas. 
Os estudos de caso permitem observar de 
que modo os princípios cosmológicos, éti-
cos e territoriais discutidos no plano teóri-
co se materializam nas práticas de manejo 
ambiental, organização social e resistência 
política. Longe de serem relíquias de um 
passado congelado, os saberes ancestrais 
indígenas demonstram capacidade adapta-
tiva, inovação constante e profundo enraiza-
mento territorial, oferecendo alternativas às 
formas hegemônicas de exploração da natu-
reza. 
O manejo florestal indígena amazônico tem 
sido amplamente documentado como uma 
complexa rede de interações entre seres 
humanos, vegetação, fauna e entidades es-
pirituais. Estudos arqueológicos e etnoeco-
lógicos indicam que grande parte da flores-
ta amazônica não é um ambiente intocado, 
mas o resultado de intervenções humanas 
acumuladas ao longo de milhares de anos. 
A domesticação de espécies como a casta-
nheira, o açaí e o cacau, bem como a for-
mação das chamadas terras pretas de índio 
(terra preta de índio), revelam uma relação 
simbiótica que aumenta a biodiversidade 
em vez de reduzi-la. Esses sistemas de ma-
nejo são orientados por uma lógica cosmo-
lógica na qual a floresta é percebida como 
uma entidade dotada de agência e memória, 
exigindo práticas baseadas no respeito, na 
reciprocidade e na contenção. 
O povo Yanomami oferece um estudo de 
caso exemplar da articulação indissociá-
vel entre cosmologia e ecologia. A floresta 
(urihi), segundo a concepção yanomami des-
crita por Davi Kopenawa e Bruce Albert, não 
é apenas um espaço geográfico, mas um 
organismo sensível sustentado por um sis-

tema de relações entre humanos, espíritos 
xapiri e outros seres. A mineração e o des-
matamento são interpretados como formas 
de destruição ambiental capazes de desen-
cadear a queda do céu. Essa leitura cosmo-
política do colapso ambiental ultrapassa o 
plano simbólico e orienta ações concretas 
de resistência territorial, mobilização políti-
ca e denúncia internacional dos efeitos do 
extrativismo predatório. 
Outro estudo de caso relevante é o dos po-
vos indígenas do Cerrado brasileiro, como 
os Xavante e os Krahô, cujas práticas cultu-
rais de uso do fogo contrastam fortemente 
com a visão dominante que associa o fogo 
apenas à destruição ambiental. O manejo 
por meio da queima controlada, realizado 
em períodos específicos e com objetivos 
determinados, favorece a renovação da ve-
getação, a atração de animais e a manuten-
ção da diversidade ecológica. Esses conheci-
mentos, transmitidos intergeracionalmente, 
confrontam políticas ambientais que crimi-
nalizam indiscriminadamente o uso do fogo, 
evidenciando o conflito entre saberes técni-
cos centralizados e epistemologias territo-
riais indígenas. 
No sul do continente, os povos andinos — 
especialmente Quéchua e Aymara — ex-
pressam sua relação com a natureza por 
meio do conceito de Bem Viver (Buen Vivir, 
Sumak Kawsay ou Suma Qamaña). Trata-se 
de uma ética relacional que rejeita a sepa-
ração entre sociedade e natureza, priorizan-
do a harmonia entre os seres humanos, a 
Pachamama e o cosmos. A incorporação do 
Bem Viver nas constituições do Equador e 
da Bolívia representa uma tentativa singular 
de traduzir juridicamente uma cosmovisão 
indígena, ainda que marcada por contradi-
ções e limitações no contexto do Estado-na-
ção contemporâneo. 
Esses estudos de caso demonstram que os 
saberes ancestrais não funcionam como 
modelos universais a serem aplicados indis-
criminadamente, mas como sistemas situa-
dos, enraizados em territórios e histórias es-
pecíficas. É justamente nessa condição que 
reside seu potencial transformador, pois ela 
desafia a racionalidade homogeneizante das 
abordagens tecnocráticas para a crise am-
biental. Em vez de oferecer respostas abstra-
tas, os povos indígenas apresentam práticas 
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que articulam ética, espiritualidade, política 
e ecologia, abrindo possibilidades para uma 
reconfiguração profunda das relações entre 
humanos e natureza. 
Dessa forma, a prática dos saberes ances-
trais demonstra que alternativas ao colapso 
ambiental já existem e vêm sendo exercidas 
há séculos, embora tenham sido sistemati-
camente deslegitimadas pelo pensamento 
moderno ocidental. Reconhecer esses sabe-
res não significa romantizá-los, mas compre-
endê-los como epistemologias complexas, 
capazes de dialogar criticamente com a ci-
ência contemporânea e de contribuir para a 
construção de futuros ambientalmente sus-
tentáveis e socialmente justos. 

APROPRIAÇÕES, RISCOS E DESAFIOS ÉTICOS 
Embora o aumento da presença dos modos 
indígenas de conhecer o meio ambiente no 
discurso ambiental recente — como sinal de 
ampliação epistemológica e política — re-
presente uma oportunidade, ele também 
traz consigo um amplo conjunto de riscos, 
tensões e desafios éticos. À medida que os 
saberes ancestrais passam a circular em es-
paços acadêmicos, institucionais, corporati-
vos e midiáticos, intensifica-se a ameaça de 
apropriação indevida, simplificação intelec-
tual e esvaziamento político, recriando, em 
muitos casos, antigas práticas coloniais sob 
formas atualizadas. 
Um dos principais riscos é a descontextu-
alização dos conhecimentos indígenas. Os 
saberes ecológicos tradicionais não consti-
tuem uma coleção de métodos isolados ou 
receitas gerais de manejo ambiental, mas 
estão profundamente enraizados em siste-
mas cosmológicos, linguísticos, territoriais 
e rituais específicos. Quando esses conheci-
mentos são retirados de seus contextos so-
cioculturais e utilizados de maneira instru-
mental — como em projetos rotulados como 
“sustentáveis” ou de “economia verde” — há 
o perigo de que cosmovisões complexas se-
jam reduzidas a meros dispositivos técnicos, 
com a perda de suas dimensões espirituais, 
políticas e relacionais. 
Esse processo é frequentemente associado 
ao que se denomina biocolonialismo ou colo-
nialidade do saber. Segundo Vandana Shiva, 
instituições científicas e corporações globais 
muitas vezes se apropriam de conhecimen-

tos tradicionais sem reconhecer sua autoria 
coletiva nem garantir uma repartição justa 
dos benefícios gerados. Embora a obra de 
Shiva se concentre sobretudo em contex-
tos do Sul Asiático, suas reflexões são am-
plamente aplicáveis às realidades indígenas 
da América Latina, onde sistemas agrícolas, 
conhecimentos medicinais e práticas de ma-
nejo ambiental foram historicamente apro-
priados sem consulta prévia ou compensa-
ção adequada. 
No campo ambiental, essas apropriações 
assumem uma forma particularmente con-
traditória. Discursos hegemônicos tendem 
a retratar os povos indígenas como “guardi-
ões da natureza”, ao mesmo tempo em que 
ignoram seus direitos territoriais, políticos e 
de autodeterminação. Esse tipo de romanti-
zação, conforme observa Tania Stolze Lima, 
pode produzir uma imagem idealizada do 
“indígena ecológico”, obscurecendo a diver-
sidade interna dos povos indígenas e apa-
gando os conflitos reais que marcam suas 
relações com o Estado, o mercado e a socie-
dade nacional. 
Outro desafio ético central está relaciona-
do à tradução intercultural. O diálogo entre 
cosmovisões indígenas e o pensamento am-
biental moderno não é um processo neutro 
ou simétrico. Conceitos fundamentais como 
“natureza”, “território”, “espírito”, “vida” ou 
“bem comum” não possuem equivalentes 
diretos entre diferentes sistemas episte-
mológicos. Como destaca Eduardo Viveiros 
de Castro, a tradução entre mundos onto-
logicamente distintos não pode se limitar à 
equivalência linguística; ela exige um deslo-
camento conceitual radical, capaz de reco-
nhecer a legitimidade de múltiplas formas 
de ser e conhecer. 
A ausência desse esforço implica o risco de 
subordinação epistemológica, na qual os sa-
beres indígenas são reorganizados a partir 
de categorias ocidentais, perdendo assim 
sua força crítica. Nesses casos, as cosmovi-
sões ancestrais são aceitas apenas na medi-
da em que confirmam diagnósticos já produ-
zidos pela ciência moderna, sem colocar em 
questão seus pressupostos fundamentais. 
Além disso, a incorporação de saberes indí-
genas em políticas públicas ambientais le-
vanta questões relativas ao consentimento 
livre, prévio e informado, princípio consa-
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grado pela Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho. A falta de meca-
nismos efetivos de participação indígena na 
elaboração e implementação dessas políti-
cas geralmente resulta em processos que, 
embora discursivamente inclusivos, man-
têm estruturas decisórias excludentes. 
Por fim, é fundamental reconhecer que os 
próprios povos indígenas têm produzido re-
flexões críticas sobre o uso de seus conhe-
cimentos. Intelectuais indígenas contempo-
râneos, como Ailton Krenak, alertam para 
o risco de transformar cosmovisões ances-
trais em um conjunto vazio de ferramentas 
simbólicas destinadas a sustentar um mode-
lo civilizatório em crise. Para Krenak, a ques-
tão central não é “salvar o planeta” por meio 
dos saberes indígenas, mas questionar radi-
calmente os modos de vida que produziram 
o colapso ambiental e social. 
Dessa forma, os desafios éticos que atraves-
sam o debate entre cosmovisão indígena e 
ecologia vão além da simples proteção dos 
conhecimentos tradicionais; eles dizem res-
peito à construção de relações verdadeira-
mente interculturais, baseadas no respeito, 
na reciprocidade e no reconhecimento da au-
tonomia política e epistemológica dos povos 
indígenas. Sem esse compromisso, corre-se 
o risco de que as alternativas ancestrais ao 
colapso ambiental sejam incorporadas de 
modo superficial, reforçando as mesmas es-
truturas de dominação que historicamente 
ameaçam esses povos e seus territórios. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste artigo, buscamos demonstrar que 
as cosmovisões e ecologias indígenas não 
constituem apenas um conjunto de saberes 
tradicionais específicos de determinados 
contextos locais, mas sim sistemas comple-
xos de conhecimento capazes de oferecer al-
ternativas epistemológicas, éticas e políticas 
diante do desastre ambiental contemporâ-
neo. As concepções indígenas sobre as rela-
ções entre pessoas, não humanos e territó-
rio mostram-se especialmente relevantes 
em um cenário marcado pela crise climática, 
pela rápida degradação da biodiversidade e 
pelo esgotamento dos paradigmas moder-
nos de exploração da natureza. 
As cosmologias indígenas discutidas ao lon-
go do texto não se baseiam na divisão onto-

lógica entre natureza e cultura que sustenta 
a racionalidade instrumental do modelo civi-
lizatório hegemônico. Pelo contrário, conce-
bem o mundo como uma entidade relacio-
nal, na qual seres humanos, animais, plantas, 
rios, espíritos e territórios estão todos inse-
ridos em um mesmo sistema de inter-rela-
ções. Trata-se de uma concepção relacional 
que envolve uma ética de responsabilidade 
coletiva, na qual o uso dos recursos naturais 
não pode ser dissociado da preservação do 
equilíbrio cosmológico e da continuidade da 
vida em suas múltiplas manifestações. 
As seções iniciais indicaram que tais cosmo-
logias não podem ser interpretadas como 
resquícios de um passado arcaico, mas 
como sistemas dinâmicos, historicamen-
te situados e em constante transformação. 
Nesse sentido, a ecologia indígena não se li-
mita a práticas de manejo sustentável, mas 
engloba narrativas, rituais, normas sociais 
e regimes de conhecimento que orientam 
a relação com o ambiente. Trata-se de uma 
racionalidade ecológica que, em muitos as-
pectos, antecede os debates modernos so-
bre sustentabilidade, justiça ambiental e di-
reitos da natureza. 
Ao promover diálogos entre as cosmovi-
sões indígenas e o pensamento ambiental 
contemporâneo, o artigo demonstrou que 
há importantes convergências entre esses 
campos, especialmente no que diz respeito 
às críticas ao antropocentrismo e à valori-
zação de perspectivas mais integradoras. 
Ao mesmo tempo, ressaltou-se que tais di-
álogos não devem ser compreendidos como 
processos de assimilação ou de tradução 
unidirecional dos saberes indígenas para ca-
tegorias ocidentais. Ao contrário, exigem um 
exercício de abertura epistemológica capaz 
de reconhecer a legitimidade de outras for-
mas de produzir conhecimento e de conce-
ber o mundo. 
Esse argumento foi reforçado pelos estudos 
de caso apresentados, que evidenciaram 
que os saberes ancestrais indígenas conti-
nuam em ação concreta, seja na gestão de 
territórios, na proteção da biodiversidade ou 
na formulação de alternativas locais ao mo-
delo desenvolvimentista dominante. Essas 
experiências demonstram que a resistência 
indígena não é apenas política, mas também 
ontológica e epistemológica, pois questiona 
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as próprias bases do pensamento moderno 
sobre natureza, progresso e desenvolvimen-
to. 
Paralelamente, o artigo destacou os riscos e 
desafios éticos associados à crescente popu-
larização dos saberes indígenas no debate 
ambiental global. A apropriação indevida, a 
mercantilização do conhecimento tradicio-
nal e a descontextualização de práticas cos-
mológicas representam ameaças concretas 
à soberania indígena. Nesse sentido, reco-
nhecer a importância das cosmovisões indí-
genas implica necessariamente respeitar os 
direitos territoriais, culturais e políticos dos 
povos indígenas, bem como garantir sua 
participação ativa nos processos decisórios 
que afetam seus modos de vida. 
Em síntese, as formas indígenas de compre-
ender o mundo não oferecem uma solução 
técnica imediata para a crise ambiental, 
mas sim uma profunda reorientação ética e 
epistemológica. Elas desafiam os fundamen-
tos da relação entre sociedade e natureza, 
questionam hierarquias ontológicas e pro-
põem modos mais solidários, recíprocos e 
responsáveis de habitar o planeta. Por isso, 
mais do que fontes de inspiração, esses sa-
beres devem ser reconhecidos como pila-
res fundamentais na construção de futuros 
ambientalmente sustentáveis e socialmente 
justos. 
Por fim, espera-se que este artigo contri-
bua para o fortalecimento de abordagens 
interdisciplinares e interculturais no campo 
dos estudos ambientais, estimulando novas 
pesquisas que aprofundem o diálogo entre 
saberes indígenas, ciências sociais e pensa-
mento ecológico crítico, sempre a partir de 
uma postura ética, respeitosa e comprome-
tida com a pluralidade de mundos que coe-
xistem na Terra. 
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